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JUSTIFICAÇÃO: Nos programas de pós-graduação stricto sensu em Direito que se 

conhece no Brasil há expressivo conjunto de trabalhos que exploram arranjos 

institucionais simbólicos do direito, centrados nas peculiaridades do texto constitucional 

vigente. Percebe-se alguma demanda para tratamento sistemático dos fundamentos 

históricos do modelo normativo e institucional. Constata-se necessidade de treinamento 

para o trato com as fontes primárias, frequentemente desprezado, bem como para o 

contato intelectual direto com intérpretes autorizados dos textos constitucionais 

construídos ao longo da tradição constitucionalista. O direito é um objeto cultural, e essa 

constatação é a chave para o problema de sua compreensão. Com base nessa premissa é 

que o curso propõe explorar temas centrais da construção histórica do constitucionalismo, 

a exemplo das experiências inglesa, norte-americana e alemã.  

  

OBJETIVOS: Apresentar as linhas gerais da história do constitucionalismo. Enfatizar a 

importância do uso das fontes históricas primárias, especialmente no que se refere ao 

encontro com os autores canônicos da tradição brasileira. Familiarizar o pesquisador com 

a linguagem e com as fórmulas do direito de feição histórica. Propiciar material de apoio. 

Identificar conjunto bibliográfico que possibilite sólida e segura exploração de fontes e 

fundamentação hermenêutica no trato com os temas constitucionais. Instrumentalizar o 

estudante para o trato adequado das fontes primárias, a partir de discussões em torno da 

contextualização dos documentos e textos levados em sala de aula. Mapear possibilidades 

de pesquisa, com especial referência nos projetos e interesses específicos dos estudantes. 

 

ENQUADRAMENTO, CARACTERÍSTICAS, CARGA HORÁRIA, 

METODOLOGIA, AVALIAÇAO E POSOLOGIA DA DISCIPLINA: Aulas 

expositivas com foco na discussão de questões previamente postas. Discussões centradas 

nas leituras antecipadamente determinadas. Espera-se do estudante uma leitura 

precedente dos textos. Entrega de artigo sobre tema explorado em aula, ao fim do curso, 

com média de 20 páginas, como condição para aprovação. Encontros semanais com 4 

horas de duração. Há possibilidade de escolha de módulos, dependendo de interesse de 

maior ou menor aprofundamento de determinados temas.  

 

EMENTA: O tema da história do constitucionalismo. Os costumes constitucionais 

ingleses. O constitucionalismo norte-americano. O constitucionalismo francês. O 

constitucionalismo alemão. Limites e possibilidades de uma história constitucional do 

direito. As fontes primárias na construção de uma história do direito constitucional 

brasileiro. A independência e a Constituição de 1824. O liberalismo jurídico brasileiro do 
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século XIX. A Constituição de 1891 e seus intérpretes. Instituições e cultura jurídica na 

Primeira República. A Constituição de 1934 e seus intérpretes. A Constituição de 1937 e 

seus intérpretes. O direito na Era Vargas e na República Populista. A Constituição de 

1946 e seus intérpretes. A Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional de 1969 e 

seus intérpretes. O Ato Institucional nº 5. O papel do direito na transição para um arranjo 

institucional democrático. A Assembleia Nacional Constituinte e a Constituição de 1988. 

A justiça de transição. O estado de exceção.  

 

PROGRAMA E ROTEIRO DOS MÓDULOS DE ESTUDO: 

 

MÓDULO DE APRESENTAÇÃO 

 

Conceitos. Problemas metodológicos. Apresentação da disciplina. Entrega e discussão 

do syllabus e da metodologia. Alerta para a carga de leituras. Inventário de dificuldades. 

Indicação das fontes de pesquisa. Apresentação da bibliografia. Especificação da 

avaliação. Discussão dos módulos.  

 

MÓDULO 1- A experiência constitucional inglesa e norte-americana. 

 

Costumes Constitucionais Ingleses. A Câmara dos Comuns. A Câmara dos Lordes. O 

Governo de Gabinete. 

A transposição do Common Law para os Estados Unidos da América. A feição 

jurídica da utopia da “City upon the hill”. A tese do excepcionalismo norte-americano. 

Percepção e encantamento em Alexis de Tocqueville. Max Weber e a transposição do 

calvinismo. Adaptação e superação da dicotomia common law e equity. Costumes 

constitucionais ingleses. Nota biográfica: William Blackstone. 

A formação do direito constitucional norte-americano. Os artigos da confederação. A 

convenção constitucional. Os framers. Os artigos federalistas. James Madison. John Jay. 

Alexander Hamilton. Thomas Jefferson. O texto constitucional. O processo de ratificação. 

Arranjos institucionais. Os três poderes. O controle de constitucionalidade. O modelo 

federativo. O impacto do New Deal. O presidencialismo. As ordens executivas. O tema 

do estado de exceção permanente. O debate Hamilton-Madison sobre o poder executivo.  

Casuística. O papel de John Marshall. Marbury v. Madison. A guerra civil. O caso Dread 

Scott. A doutrina do equal but separeted. Plessy v. Fergusson. A combate à segregação. 

Brown v. Board of Education. O tema das ações afirmativas. Bakke v. University of 

California. O comércio interestadual. Gibbons v. Ogden.  

A declaração de direitos. O bill of rights de 1791. O caso dos mórmons. Pierce v. Society 

of Sisters. Reynolds v. United States. As testemunhas de Jeová e o caso Cantwell v. 

Connecticut. A liberdade religiosa. Clarence Darrow e o monkey trial. A Suprema Corte 

da Califórnia e o caso Lyng v. Northwest Indian Cemetrery Protective Association. 

Liberdade de expressão. Cohen v. California. Texas v. California. A revista Hustler e o 

problema Larry Flint. O uso de armas. A American Rifle Association.  

 

MÓDULO 2- As experiências constitucionais da França e da Alemanha. 

 

A construção da dogmática constitucional francesa. O iluminismo e o direito. A 

resistência revolucionária em face do Poder Judiciário. O Antigo Regime e a Revolução 

na percepção de Tocqueville. O legado culturalista de Montesquieu e o conceito de 

vontade popular em Rousseau. O histórico constitucional francês. 



A construção da dogmática dos direitos fundamentais na tradição alemã. As 

tradições de 1841 e 1871. O centenário da Constituição de Weimar. A experiência nazista. 

A reconstrução. A tema da culpa alemã. O papel do Tribunal Constitucional.  

 

 

MÓDULO 3- A experiência constitucional brasileira. 

 

A Constituição de 1824.   

 

A obra interpretativa do Marquês de São Vicente. A independência. A cerimônia de 

coroação. A mística do crime de lesa-majestade. A Assembleia Nacional Constituinte. A 

Constituição outorgada de 1824. O preâmbulo. O Império do Brasil. Território. Governo. 

Dinastia. Religião. Definição de cidadão brasileiro. Os Poderes. A representação 

nacional. Ramos do poder legislativo e respectivas atribuições. A Câmara dos Deputados. 

O Senado. O processo legislativo. Os Conselhos Gerais das Províncias. O processo 

eleitoral. O Imperador. O Poder Moderador. O Poder Executivo. A família imperial. O 

regime de sucessão imperial. A Regência. Ministros. O Conselho de Estado. O Poder 

Judicial. Garantia dos direitos civis. O Ato Adicional de 1834. 

 

A Constituição de 1891. 

 

A influência de Rui Barbosa e a obra interpretativa de João Barbalho e de Agenor de 

Roure. A influência positivista. A influência norte-americana. Os Estados Unidos do 

Brasil. A organização federal. O sistema tributário. As disposições gerais sobre o Poder 

Legislativo. A Câmara dos Deputados. O Senado. As atribuições do Congresso. O 

processo legislativo. Leis e resoluções. O Poder Executivo. Os ministros de Estado. A 

responsabilidade do presidente. O Poder Judiciário. Os Estados. Os Municípios. 

Qualidades do cidadão brasileiro. A declaração de direitos. A instituição do Tribunal de 

Contas.  

 

A Constituição de 1934.  

 

A obra interpretativa de Carlos Maximiliano. A Comissão do Itamaraty. O anteprojeto. A 

nova organização federal. O poder legislativo. As atribuições da Assembleia Nacional. O 

processo legislativo. O Presidente da República. A responsabilidade do presidente. Os 

ministros de Estado. O Poder Judiciário. A justiça eleitoral. O Conselho Supremo. 

Orçamento e Administração financeira. A defesa nacional. Estados, Distrito Federal, 

Territórios e Municípios. Os funcionários públicos. Nacionalidade e cidadania. 

Declaração de direitos e deveres. A religião. A família. Cultura e ensino. Ordem 

econômica e social. Representação classista. 

 

A Constituição de 1937. 

 

O Estado Novo. O papel de Francisco Campos. O conceito de Estado Nacional. Estrutura 

e conteúdo ideológico. Diretrizes do Estado Nacional. O conceito de falsa democracia de 

partidos. O espírito da reforma varguista. A delegação do poder legislativo ao presidente 

da República. A máquina administrativa. Regime político e consciência nacional. O 

regime de declaração de inconstitucionalidade das leis. O suposto imperativo 



constitucional de submissão das unidades federadas ao poder central. O tema da 

hipertrofia do executivo federal. A consolidação jurídica do regime. 

 

A Constituição de 1946. 

 

A Constituinte de 1946. A revolução municipalista. O populismo. A organização federal. 

O regime de competências da União. O Poder Executivo. O poder legislativo. A 

recomposição do Senado. O processo legislativo. O sistema orçamentário. O Tribunal de 

Contas. O Poder Judiciário. O antigo Tribunal Federal de Recursos. Declaração de 

direitos. Nacionalidade. Cidadania. Direitos e garantias individuais. Ordem econômica e 

social. Família. Educação. Cultura. O Conselho Nacional de Economia. O tema do 

parlamentarismo. O plebiscito de 1961. A obra interpretativa de Themístocles Brandão 

Cavalcanti. A atuação de Santiago Dantas e de Hermes Lima.  

 

A Constituição de 1967. 

 

A obra interpretativa de Manoel Gonçalves Ferreira Filho. A construção da ordem 

constitucional no contexto do golpe de 1964. O tema das disposições preliminares. A 

União. O sistema tributário. O Poder Executivo. O Poder Legislativo. O processo 

legislativo. O decreto-lei. Segurança nacional. Tribunais militares. Partidos políticos. O 

Ato Institucional nº 2. Direitos e garantias individuais. Medidas de emergência. Estado 

de sítio. Estado de emergência.  

 

O Ato Institucional nº 5 e a Emenda Constitucional nº 1. O processo de abertura. A 

transição para o regime civil.  

 

O Ato Institucional nº 5. A Lei de Segurança Nacional. O regime de exceção. O Supremo 

Tribunal Federal. A Justiça Militar. A hipertrofia do Poder Executivo Federal. O processo 

de abertura. A anistia. A transição para o regime civil.  

 

A Assembleia Nacional Constituinte e a Constituição de 1988. 

 

Bases institucionais do processo constituinte. O regimento interno. As comissões e as 

subcomissões. O processo e as discussões nas comissões temáticas. A Comissão de 

Sistematização. A reforma regimental. O centrão. O processo no plenário. A construção 

final do texto. 

 

O tema da memória constitucional e a justiça de transição.  

 

Identificação, inclusive no contexto do direito comparado, políticas públicas orientadas 

para o tema da construção da memória e do combate ao esquecimento. Tentativas de 

explicação das características de uma Justiça de Transição. Discussão de problemas 

historiográficos relativos à possibilidade (ou não) de construção de uma verdade histórica. 

Problematização de premissas que indicam a construção da memória nacional como 

condição de funcionamento de arranjos institucionais democráticos. Apresentação e 

discussão dos três mitos da transição conservadora. Apresentação e discussão da Lei de 

Anistia, seu desdobramento no Supremo Tribunal Federal (ADPF 153), bem como sua 

retomada pela Corte de Direitos Humanos de São José de Costa Rica (Caso Lund). 

Avaliação do estado da arte da literatura que trata do assunto. Exposição e tentativa de 



síntese do funcionamento da Comissão da Verdade no contexto jurídico, político e 

histórico brasileiro. 
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